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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 004/2023

Entre o MUNICÍPIO DE PAVERAMA e a empresa CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., para prestação de serviços de informatização, digitalização, compilação e consolidação das leis municipais, para disponibilização em rede mundial de computadores.

	Que fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE PAVERAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 91.693.317/0001-06, com sede na Rua Jacob Flach, 222, Bairro Centro, Município de Paverama/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FABIANO MERENCE BRANDÃO, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 006.925.710-86, portador da Cédula de Identidade sob nº 1083724318, expedida pela SSP/DI RS, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e, de outro lado a empresa CESPRO PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 17.875.435/0001-82, com sede na Rua Lucas de Oliveira, 49, Sala 503, Bairro Centro, cidade de Novo Hamburgo/RS, CEP: 93.510-110, neste ato representada por seu Representante Legal, Sra. GREICI ROSIANE SCHAEFER PETRY, brasileira, inscrita no CPF sob nº 005.283.420-45, portadora da Cédula de Identidade sob nº 6081661214, expedida pela SSP/PC RS, residente e domiciliado no Município de Novo Hamburgo/RS, ora em diante denominado de CONTRATADA, ajustam o presente contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Processo Administrativo sob nº 348/2023, bem como, processo de Inexigibilidade de Licitação sob nº 003/2023 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1. O presente instrumento tem como objeto a atualização e manutenção do Portal de Legislação vinculado ao Site Oficial do Município de Paverama, para utilização via Rede Mundial de Computadores - Internet, atendendo os seguintes requisitos:
	1.1.1. Serviços de consolidação da legislação municipal, de modo informatizado, para utilização via Internet, na quantidade atual de 3.326 (três mil, trezentos e vinte seis) diplomas legais (Leis Municipais, Lei Orgânica, Emendas a LOM e Decretos), em vigor e revogadas, na forma de um Portal de Legislação do site oficial da Prefeitura Municipal, com qualidade via celular, tablet, ou qualquer dispositivo, permitindo o acompanhamento de toda a legislação do Município;
	1.1.2. Disponibilização de todos os documentos em seu formato original (digitalizado), fornecidos pela entidade;
	1.1.3. Disponibilização de todos os documentos em forma de texto digitado;
	1.1.4. Preparação dos textos, seguindo os mesmos padrões de formatação para todos os diplomas legais (conforme Lei Complementar Federal nº 095/1998);
	1.1.5. Lincagem entre as remissões efetuadas dentro da referida legislação;
	1.1.6. Lincagem/interligação da legislação do Município com a base jurídica federal e estadual contida nos sites do Planalto Federal e Assembleia Legislativa;
	1.1.7. Disponibilização de um relatório contendo as inconsistências encontradas na legislação durante o processamento das mesmas;
	1.1.8. Disponibilização de um índice junto ao diploma legal acessado, contendo todos os diplomas legais diretamente relacionados com o mesmo;
	1.1.9. Criação de notas em meio à legislação municipal alertando o usuário para aspectos a serem levados em conta quando da interpretação/aplicação dos dispositivos, bem como a elaboração de lembretes que recomendam a consulta a outro(s) dispositivo(s) pertinente(s) ao assunto que está sendo pesquisado num dado momento;
	1.1.10. Organização de um índice geral (ementário) dividindo-se por ano e por ASSUNTO;
	1.1.11. Disponibilização do recurso de pesquisa por Diplomas com vários filtros para facilitar a busca: por nº de Diploma, por palavra(s), por ano(s), por tipo(s) e ainda busca por palavra(s) no corpo do Diploma;
	1.1.12. Consolidação e compilação da legislação municipal;
	1.1.13. Possibilidade de extrair o(s) arquivo(s) digitalizado(s) original, texto (.doc) ou (.pdf);
	1.1.14. Recursos de acesso às redes sociais (twitter, facebook, G+ e WhatsApp), possibilitando que o usuário compartilhe, curta e poste as Leis à partir do diploma legal acessado;
	1.1.15. SEGUIR Município: todos os cidadãos podem se cadastrar para receber notificações
quando da criação ou modificação de alguma lei no município;
	1.1.16. Disponibilização para a prefeitura de Login e senha da PESQUISA NACIONAL: Através desta ferramenta é possível localizar com termos específicos as leis de todos os municípios cadastrados no banco de dados da CESPRO a nível nacional;
	1.1.17. Atualização e implementação na seção de legislação de todos os novos Diplomas Legais aprovados pelo prazo de 12 (doze) meses com periodicidade de no máximo 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento.
1.2. Todo e qualquer serviço somente poderá ser executado mediante autorização emitida pela Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, onde deverá constar informações e dados dos serviços a serem executados.
1.3. A Administração reserva-se o direito de pedir a substituição de algum funcionário que não atenda aos serviços solicitados pela Administração.
1.4. O Município de Paverama reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de pessoa a ser designada pela Administração Municipal.
1.5. A empresa Contratada ficará sujeita aos controles de execução de serviços determinados pela Administração.
1.6. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa Contratada, a disponibilização de pessoal para execução dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município de Paverama.
1.7. Faz parte integrante deste Contrato, o orçamento apresentado pela empresa, ao qual a mesma encontra-se vinculada, como se transcrita estivesse no presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
2.1. O Município pagará à CONTRATADA, em contrapartida aos serviços prestados, o preço de R$ 230,00 (duzentos e trinta reais), mensais, no qual estão incluídos os custos, tais como: eventual locomoção até o Município, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, comerciais e fiscais.
2.2. O pagamento será realizado sempre até o dia 10 de cada mês, subsequente ao mês de referência, pela Tesouraria do Município, mediante transferência bancária.
2.2.1. O pagamento somente será efetuado, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente acompanhada por relatório, assinado pelo Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, fiscal responsável pelo Contrato.
2.2.2. A Contratada deverá apresentar certidão negativa federal e de regularidade com o FGTS.
2.3. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas neste Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados e quitados.
2.4. Por ocasião do pagamento, será descontado o ISSQN sobre o valor dos serviços prestados na forma da legislação vigente, bem como, realizará a retenção de IR, em observâncias das disposições da IN RFB 1.234/2012 e Decreto Municipal nº 1213/2022, se for o caso.
2.5. O Município não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.
2.6. A quitação não será aceita sob reserva ou condição, correndo por conta da Contratada todas as eventuais despesas daí decorrentes.
2.7. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades assumidas neste Contrato, quaisquer que sejam.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS E REAJUSTES:
3.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (dose) meses, com início dia 27 de fevereiro de 2023, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, desde que justificadamente, conforme disposto no Art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. A CONTRATADA fica sujeita e compromete-se cumprir os prazos que a Administração Municipal determinar para o cumprimento do objeto deste Contrato.
3.3. O Contrato poderá ser alterados em virtude de acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, podendo sofrer uma repactuação visando adequação dos serviços a serem implantados ou suprimidos pelo uso da Administração Municipal.
3.4. O presente contrato poderá ser rescindido em qualquer época e momento, por conveniência administrativa mediante comunicação expressa ao Contratado sempre com antecedência de 30 (trinta) dias.
3.5. Havendo prorrogação contratual, o valor do locatício poderá ser reajustado pelo índice da URM.

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO, RESPONSABILIDADES E FISCALIZAÇÃO:
4.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
4.3. A CONTRATADA assume inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato.
4.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos referidos no item anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato, ou restringir a execução dos serviços.
4.5. É absolutamente vedada, por parte do pessoal da Contratada, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Contrato, e não previamente autorizados pela Administração Municipal.
4.6. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.
4.7. A Contratada se obriga a refazer, às suas expensas, quaisquer serviços em desobediência às Normas Técnicas vigentes, bem como os que não forem aceitos pela Contratante.
4.8. A Contratada assume cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre a Medicina e Segurança do Trabalho.
4.9. A fiscalização do presente contrato competirá ao Secretária Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento, Sr. TAILA MONIQUE DE VARGAS PEDROSO, ou a quem delegar tal função.

CLÁUSULA QUINTA – DAS INFRAÇOES E PENALIDADES:
5.1. Ocorrendo o descumprimento das obrigações assumidas pelo presente Contrato e/ou incorrendo a CONTRATADA nas disposições do art. 155, I a XII da Lei Federal nº 14.133/2021, poderá a Administração, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar; e
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5.2. A aplicação das penalidades observará as disposições do artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3. Em caso de aplicação de penalidade de multa, a mesma será de no mínimo 10% (dez por cento) e no máximo de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, aplicável na ocorrência de quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.4. Será aplicada a CONTRATADA, a sanção prevista no item 5.1, III, pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá a mesma de licitar ou contratar com o Município de Paverama, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
5.5. Será aplicada a CONTRATADA, a sanção prevista no item 5.1, IV, no cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 5.4 deste Contrato, e impedirá a CONTRATADA de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
5.6. Os valores das multas serão descontados de qualquer crédito existente no Órgão, não se efetuando qualquer pagamento de valores, enquanto não houver a quitação da multa.
5.7. Para a aplicação de quaisquer penalidades, serão observados os princípios da ampla defesa e do contraditório, bem como, as formalidades disciplinadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente art. 157 e seguintes.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
6.1. Constituirão motivos para extinção do presente Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I – não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; e
VII – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
6.2. A extinção do contrato poderá ser:
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; e
III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
6.3. Para qualquer forma de extinção contratual, o Município observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.4. Uma vez extinto o presente contrato, e desde que ressarcido de todos os prejuízos, o Contratante poderá efetuar à Contratada o pagamento de serviços corretamente executados.
6.5. Em caso de procedimento judicial, para a rescisão do contrato, sujeitará a Contratada à multa convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, mais perdas e danos, custas e honorários advocatícios.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇAO:
7.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 21.03.01.04.122.0010.2007. 3.3.3.90.39.000000.0001.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DO SISTEMA:
8.1. A CONTRATADA garante que o sistema licenciado está de acordo com as especificações funcionais e dentro dos padrões legais, gerando satisfatoriamente todos os resultados previstos na Proposta e presente Contrato.
8.1.1. A garantia exigida compreende as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.
8.2. Entende-se por garantia: reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir todo e qualquer problema ou vício encontrado no produto resultante da parametrização ou customização do sistema, sem qualquer ônus para a Contratante.
8.3. A garantia deverá englobar qualquer atividade relacionada ao funcionamento da solução, como, manutenção evolutiva, preventiva e corretiva em hardware (Data Center) e software, sem nenhum ônus para a Contratante.
8.4. Durante o período de garantia é de responsabilidade da Contratada, a atualização de versões dos softwares fornecidos.
8.5. Cabe à Contratada informar a disponibilidade e novas versões e atualizações. Por nova versão, entende-se por aquele que, mesmo sendo comercializado com novo nome, número de versão ou marca, retenha as funcionalidades exigidas na presente especificação técnica.
8.5.1. Toda modificação proposta deverá ser comunicada ao Fiscal indicado no Contrato celebrado, para registro e controle da Administração, sendo necessário o envio prévio de 48 (quarenta e oito) horas, de e-mail formal para o endereço eletrônico: juridico2@paverama.rs.gov.br.

CLÁUSULA NONA – DA LGPD Nº 13.709/2018:
9.1. As Partes, por si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinação participem da prestação de serviços objeto desta relação, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD). Cada Parte será individualmente responsável pelo cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e das regulamentações emitidas posteriormente pela autoridade reguladora competente.
9.2. Regularidade da coleta. Cada uma das Partes deverá garantir que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham sido obtidos de acordo com as regras previstas na LGPD, sendo da Parte Controladora a responsabilidade pela obtenção e controle das autorizações e/ou consentimentos necessários junto aos titulares dos dados.
9.3. Tratamento de dados. De acordo com o que determina a Lei Geral de Proteção de Dados, as Partes obrigam-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso unicamente para os fins e pelo tempo necessários para o cumprimento das suas obrigações e para a adequada execução do objeto contratual, ou ainda com fundamento em outra base legal válida e específica.
9.4. Segurança e boas práticas. Cada uma das Partes deverá também adotar as medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observada a natureza dos dados tratados. 9.5. Subcontratação. A CONTRATADA poderá contratar sub operadores ou outros terceiros para prestar determinados serviços, tais como a disponibilização de ambientes em nuvem e/ou serviços de consultoria, comprometendo-se a celebrar com estes terceiros documentos escritos contendo substancialmente as mesmas obrigações previstas neste instrumento. A subcontratação de alguns serviços não exonera ou diminui a responsabilidade integral da CONTRATADA pelo cumprimento das obrigações aqui previstas.
9.6. Monitoramento da conformidade. Cada uma das Partes compromete-se a acompanhar e monitorar a conformidade das suas práticas, assim como as dos seus sub. operadores e quaisquer terceiros, com as obrigações de proteção dos dados pessoais previstas neste instrumento, e deverá, quando necessário, fornecer à outra Parte as informações pertinentes para fins de comprovação destes controles.
9.7. Melhoria das soluções. O CONTRATANTE concorda que a CONTRATADA poderá coletar dados do mesmo, assim como dados de uso das soluções, que serão utilizados de forma anonimizada, para a finalidade específica de aprimoramento das soluções, geração de informações e melhoria da usabilidade dos produtos, garantida a proteção destes dados e a sua confidencialidade em qualquer hipótese, de acordo com este instrumento e com a legislação vigente.
9.8. Transferência internacional de dados. Se necessário para fins da adequada execução das suas obrigações contratuais, a CONTRATADA poderá realizar a transferência de dados para fora do território brasileiro, comprometendo-se a observar e cumprir as regras previstas na LGPD, bem como a realizar qualquer transferência somente para países que proporcionem grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto na legislação brasileira.
9.9. Propriedade dos dados. O presente instrumento não modifica ou transfere a propriedade ou o controle sobre os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito deste instrumento, que permanecerão sendo de propriedade do seu proprietário originário. Comunicação. Cada uma das Partes obriga-se a comunicar à outra, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, qualquer descumprimento das obrigações previstas neste instrumento, assim como qualquer incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante à outra Parte, aos dados pessoais e/ou aos seus titulares, mencionando no mínimo o seguinte: I) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; II) as informações sobre os titulares envolvidos; III) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; IV) os riscos relacionados ao incidente; V) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e VI) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.
9.10. Cooperação. As Partes comprometem-se a cooperar mutuamente, fornecendo informações e adotando outras medidas razoavelmente necessárias com o objetivo de auxiliar a outra Parte no cumprimento das suas obrigações de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados. Devolução/Eliminação dos Dados. Cada Parte se compromete ainda, nas hipóteses de rescisão contratual, por qualquer motivo, ou por solicitação da outra Parte, a devolver ou eliminar, conforme o caso, todos os dados pessoais disponibilizados, obtidos ou coletados no âmbito da relação contratual, salvo se houver base legal válida e específica para manutenção de determinadas informações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
10.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) e alterações posteriores, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios gerais dos Contratos e as disposições de direito privado.
10.2. Aplica-se e integra o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições, cláusulas e propostas apresentadas no processo contratação – Inexigibilidade de Licitação nº 003/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS:
[bookmark: _GoBack]11.1. Toda e qualquer modificação somente poderá ser introduzida ao presente Contrato, através de aditamento, expressamente autorizado pela autoridade competente.
11.2. Onde este Contrato for omisso, prevalecerão os termos da Lei Federal nº 14.133/2021, reservando-se ainda ao Município de Paverama.
11.3. O Contratado assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução do presente Contrato, sejam de natureza trabalhista, fiscal, previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Contratante relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente advierem de prejuízos causados a terceiros.
11.4. O presente Contrato obriga a CONTRATANTE, seus herdeiros e/ou sucessores, ao integral cumprimento do aqui avençado.
11.5. As partes elegem o Foro da Comarca de Teutônia/RS, para dirimirem as dúvidas acaso emergentes do presente Contrato.

		E, por estarem assim, plenamente ajustados, firmam o presente Contrato em quatro vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas instrumentais, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Paverama/RS, 17 de fevereiro de 2023.
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